
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.117 - PE (2014/0104874-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BREMEN VEICULOS LTDA 
ADVOGADOS : FILIPE DE SOUZA LEÃO ARAÚJO 
  LUIZ FELIPE DE SOUZA REBÊLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA JOSÉ FURTADO MALAQUIAS 
ADVOGADO : MARIA EVANE DE AQUINO MOURA ARRUDA 
INTERES. : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : TÂNIA VAINSENCHER E OUTRO(S)
  YEDDA MACHADO FERREIRA DE AMORIM 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO REDIBITÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR PERDAS E 
DANOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO. 

INSURGÊNCIA DA RÉ. 
1. Sem razão a recorrente no tocante à alegada afronta ao art. 

535, inciso II, do CPC, porquanto clara e suficiente a 
fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o deslinde 
da controvérsia, revelando-se desnecessário ao magistrado 
rebater cada um dos argumentos declinados pela parte. 
Precedentes.

2. A Corte local concluiu, com base na análise do conjunto 
probatório acostado aos autos, que a recorrente não se 
desincumbiu do seu ônus legal de sanar os defeitos 
apresentados no veículo objeto da querela dentro do prazo de 30 
dias previsto no § 1º do art. 18 do CDC, reconhecendo, em razão 
disso, a obrigação de indenizar, motivo pelo qual a análise dos 
fundamentos recursais e a reforma do aresto hostilizado 
demandaria a incontornável incursão no conjunto fático-probatório 
dos autos, o que esbarra na Súmula n. 7 do STJ e impede a 
conhecimento do apelo especial por ambas as alíneas do 
dispositivo constitucional. 

3. Imprescindibilidade da realização de prova pericial para aferir 
a existência de vício de qualidade no veículo. O ordenamento 
jurídico brasileiro adota o princípio do livre convencimento 
motivado, que possibilita ao juiz a apreciação livre das provas 
colacionadas aos autos, ou seja, o julgador não está adstrito à 
prova que a parte entende lhe seja mais favorável, mas pode 
formar a sua convicção a partir de outros elementos ou fatos 
constantes dos autos. 

5. Legitimidade passiva da insurgente. O entendimento 
assente desta Corte é no sentido de incidir o art. 18 do Código de 
Defesa do Consumidor para reconhecer a responsabilidade 
solidária entre o fabricante e o fornecedor. 

6. A indenização por danos morais fixada em quantum 
sintonizado ao princípio da razoabilidade não enseja a 
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possibilidade de interposição do recurso especial, dada a 
necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo 
sua revisão apenas em casos de manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no 
presente caso. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 

7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.117 - PE (2014/0104874-3)
  

AGRAVANTE : BREMEN VEICULOS LTDA 
ADVOGADOS : FILIPE DE SOUZA LEÃO ARAÚJO 
  LUIZ FELIPE SOUZA REBÊLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA JOSÉ FURTADO MALAQUIAS 
ADVOGADO : MARIA EVANE DE AQUINO MOURA ARRUDA 
INTERES. : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : TÂNIA VAINSENCHER E OUTRO(S)
  YEDDA MACHADO FERREIRA DE AMORIM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela BREMEN VEICULOS LTDA contra decisão monocrática, 

acostada às fls. 715/723, e-STJ, da lavra deste signatário, que negou provimento ao 

agravo.

O apelo nobre (art. 105, III, alínea "a" e "c", da CF/88) desafiou acórdão 

prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, assim ementado (fl. 511, 

e-STJ): 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO DE COMPRA E VENDA C/C 
PEDIDO DE PERDAS E DANOS. AGRAVO RETIDO- NÃO PROVIDO. 
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA-REJEITADA. PRELIMINAR 
DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEITADA. VÍCIO DE QUALIDADE EM 
VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO. SUCESSIVAS ENTRADAS E SAÍDAS DO 
BEM NAS OFICINAS AUTORIZADAS SEM QUE FOSSE SOLUCIONADO O 
PROBLEMA. DANO MORAL CARACTERIZADO. MANUTENÇÃO DO 
QUANTUM ARBITRADO EM PRIMEIRO GRAU. APELO IMPROVIDO.
1. O pedido de restituição do valor pago consiste em um irrefutável 
direito da autora, com amparo legal no artigo 18 do CDC, por não ter a 
fornecedora logrado êxito em reparar o vício de fabricação existente no 
veículo automotor adquirido pela apelada.
2. Há que se verificar que os prejuízos restam comprovados de forma 
conclusiva, visto que a situação vivenciada pela demandante claramente 
supera um mero aborrecimento e atinge a esfera de sua personalidade, 
configurando-se o dano moral.
3. O montante de R$10.000,00 (dez mil reais) se encontra dentro dos 
patamares da razoabilidade e proporcionalidade ao dano causado.

Opostos embargos de declaração, fls. 318/323, e-STJ, restaram rejeitados, 

fl. 331, e-STJ. 

Nas razões do especial, a recorrente apontou, além da existência de dissídio 

jurisprudencial, afronta aos seguintes dispositivos normativos: art. 535, inciso II, do 

CPC; e art. 18, § 1º, do CDC.   
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Sustentou, em síntese: a) a omissão do julgado; b) o cerceamento de defesa 

ao se indeferir a produção de prova pericial; c) ilegitimidade passiva da recorrente; d) 

ser indevida a restituição do valor pago pelo veículo objeto da lide, por não haver 

extrapolado o prazo máximo previsto na legislação consumerista; e) impossibilidade de 

condenação por danos morais.

Contrarrazões às fls. 482/485; 513/19,e-STJ. 

Em juízo de admissibilidade (577/578, e-STJ), negou-se o processamento do 

recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (i) ausência de afronta ao art. 535, 

inciso II, do CPC; (ii) aplicação da Súmula 83/STJ; e (iii) ausência de dissídio 

jurisprudencial.

Irresignada (fls. 581/600, e-STJ), a agravante infirmou a decisão agravada.

Contraminuta às fls. 702/705, e-STJ. 

Julgando monocraticamente o reclamo, este relator negou provimento ao 

agravo, levando em conta os seguintes fundamentos: i) inexistência de afronta ao art. 

535, inciso II, do CPC; ii) aplicação da Súmula 7/STJ em relação à responsabilidade 

firmada no acórdão recorrido, à redução dos danos morais fixados, como também em 

face do dissídio jurisprudencial suscitado; iii) a necessidade de realização de prova 

pericial fica a cargo do magistrado, conforme o princípio do livre convencimento 

motivado; e iv) aplicação da Súmula 83/STJ com relação à legitimidade passiva 

questionada.

Irresignada, a insurgente apresenta agravo regimental (fls. 726/736, e-STJ), 

no qual a agravante busca a reforma da decisão agravada, sustentando não incidir os 

impedimentos acima apontados. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.117 - PE (2014/0104874-3)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO REDIBITÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR PERDAS E 
DANOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO. 

INSURGÊNCIA DA RÉ. 
1. Sem razão a recorrente no tocante à alegada afronta ao art. 

535, inciso II, do CPC, porquanto clara e suficiente a 
fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o deslinde 
da controvérsia, revelando-se desnecessário ao magistrado 
rebater cada um dos argumentos declinados pela parte. 
Precedentes.

2. A Corte local concluiu, com base na análise do conjunto 
probatório acostado aos autos, que a recorrente não se 
desincumbiu do seu ônus legal de sanar os defeitos 
apresentados no veículo objeto da querela dentro do prazo de 30 
dias previsto no § 1º do art. 18 do CDC, reconhecendo, em razão 
disso, a obrigação de indenizar, motivo pelo qual a análise dos 
fundamentos recursais e a reforma do aresto hostilizado 
demandaria a incontornável incursão no conjunto fático-probatório 
dos autos, o que esbarra na Súmula n. 7 do STJ e impede a 
conhecimento do apelo especial por ambas as alíneas do 
dispositivo constitucional. 

3. Imprescindibilidade da realização de prova pericial para aferir 
a existência de vício de qualidade no veículo. O ordenamento 
jurídico brasileiro adota o princípio do livre convencimento 
motivado, que possibilita ao juiz a apreciação livre das provas 
colacionadas aos autos, ou seja, o julgador não está adstrito à 
prova que a parte entende lhe seja mais favorável, mas pode 
formar a sua convicção a partir de outros elementos ou fatos 
constantes dos autos. 

5. Legitimidade passiva da insurgente. O entendimento 
assente desta Corte é no sentido de incidir o art. 18 do Código de 
Defesa do Consumidor para reconhecer a responsabilidade 
solidária entre o fabricante e o fornecedor. 

6. A indenização por danos morais fixada em quantum 
sintonizado ao princípio da razoabilidade não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a 
necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo 
sua revisão apenas em casos de manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no 
presente caso. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 

7. Agravo regimental desprovido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo regimental 

não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes 

de infirmar a decisão objurgada, razão pela qual a decisão agravada merece ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos. 

1. Com efeito, quanto à apontada violação do artigo 535, inciso II, do CPC, 

não assiste razão à recorrente, porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada 

pelo Tribunal de origem para o deslinde da controvérsia, revelando-se desnecessário ao 

magistrado rebater cada um dos argumentos declinados pela parte (Precedentes: 

AgRg no Ag 1.402.701/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 

em 01.09.2011, DJe 06.09.2011; REsp 1.264.044/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 01.09.2011, DJe 08.09.2011; AgRg nos EDcl no 

Ag 1.304.733/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado 

em 23.08.2011, DJe 31.08.2011; AgRg no REsp 1.245.079/MG, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16.08.2011, DJe 19.08.2011; e AgRg no Ag 

1.407.760/RJ, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 09.08.2011, DJe 

22.08.2011).

2. Por outro lado, a Corte local concluiu, com base na análise do conjunto 

probatório acostado aos autos, que a recorrente não se desincumbiu do seu ônus legal 

de sanar os defeitos apresentados no veículo objeto da querela dentro do prazo de 30 

dias previsto no § 1º do art. 18 do CDC, reconhecendo, em razão disso, a obrigação de 

indenizar.

Sobre o ponto, as seguintes razões de decidir do acórdão em testilha (fls. 

306/309, e-STJ):

Por ocasião da Audiência Preliminar, insurgindo-se contra a decisão 
interlocutória que negou provimento ao pedido de produção de prova 
pericial, a BREMEN VEÍCULOS LTDA interpôs agravo retido, o qual foi 
reiterado em sede de apelação. No recurso, a parte se irresigna contra o 
indeferimento do pedido de realização de perícia técnica, alegando 
configurar-se cerceamento de defesa.
Ao compulsar atentamente os autos, verifica-se que a parte autora 
acostou diversos documentos, sendo o conjunto probatório colacionado 
aos autos suficiente ao deslinde da questão. 
Levando-se em consideração os fatos relatados, nego provimento ao 
pedido de produção de prova pericial, por revelar-se a realização da 
mesma desnecessária à formação do convencimento do magistrado.
(...)

Documento: 1380684 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2015 Página  6 de 4



 
 

 

A WOLKSWAGEN DO BRASIL afirma, em sede de apelação, o 
descabimento'do, pedido de restituição do valor pago. Entretanto, prevê 
o artigo 18 do CDC que os fornecedores de produtos de consumo 
duráveis ou não respondem solidariamente pelos vícios de qualidade do 
produto e que, não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, 
pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: 
I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas 
condições de uso; 
II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, 
sem prejuízo de eventuais perdas e danos; 
III - o abatimento proporcional do preço.
Assim sendo, afigura-se que o pedido de restituição do valor pago 
consiste em um irrefutável direito da autora, com amparo legal no CDC, 
por não ter a fornecedora logrado êxito em reparar o vício de fabricação 
existente no veículo automotor adquirido pela apelada.
 

Nesse contexto, a análise das razões do apelo extremo e a reforma do 

aresto a quo, com a desconstituição de suas premissas como pretende a parte 

recorrente, demandaria a incontornável incursão no conjunto fático-probatório dos 

autos, o que esbarra na Súmula n. 7 do STJ e impede a conhecimento do apelo 

especial por ambas as alíneas do dispositivo constitucional. 

Confira-se o precedente a seguir: 

AGRAVO REGIMENTAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - DANO MORAL - 
REVISÃO DA CONCLUSÃO FIRMADA PELO TRIBUNAL ESTADUAL - 
SÚMULA STJ/07 
1.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido decorreu da análise 
do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do Especial à luz da Súmula 7 desta Corte. 
2.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 13.600/RN, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 
01/09/2011)

Ainda sobre a questão, cabe consignar que esta Corte de Justiça tem 

entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 

dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 

apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 

concreto, com base na qual deu solução a causa a Corte de origem. Sobre o tema, os 

precedentes a seguir: 

(...) 7. Nesse contexto, em consonância com a judiciosa opinião 
estampada no parecer ministerial, incide a Súmula 07/STJ, o que também 
impede o exame da divergência jurisprudencial na medida em as 
peculiaridades do caso concreto, decisivas à solução conferida pela 
Corte de origem, não possuem identidade com os paradigmas trazidos à 
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colação. 
8. Recurso especial não conhecido." (REsp 1.186.481/AC, Rel. Min. 
Castro Meira, 2ª Turma, julgado em 18.05.2010) 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
OCORRÊNCIA DE DANO MORAL REPARÁVEL. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. Rever entendimento do Tribunal de origem que, com base nos 
elementos de convicção do autos, afasta a ocorrência de dano moral 
reparável demanda o revolvimento do arcabouço probatório dos autos, 
inviável em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta Corte. 
2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
solução a causa. (AgRg no Ag 1.160.541/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 
2ª Turma, 25.10.2011) 

3. No que concerne à indispensável necessidade de realização de prova 

pericial para aferir a existência de vício de qualidade no veículo negociado pela 

recorrente, sem razão a insurgente, na medida em que o ordenamento jurídico brasileiro 

adota o princípio do livre convencimento motivado, que possibilita ao juiz a apreciação 

livre das provas colacionadas aos autos. Ou seja, o julgador não está adstrito à prova 

que a parte entende lhe seja mais favorável, mas pode formar a sua convicção a partir 

de outros elementos ou fatos constantes dos autos. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. DIREITOS AUTORAIS. ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA DOS 
ARTIGOS 131, 514 E 535, I E II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 
QUE APRECIOU TODAS AS QUESTÕES ATINENTES À LIDE E DECIDIU 
COM APOIO NO SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. 
1. Não existe violação ao artigo 535, I e II, do CPC, pelo acórdão que, no 
exame da controvérsia posta nos autos, apresenta os fundamentos que o 
levaram a decidir desta ou daquela maneira, sendo certo que o 
magistrado não precisa decidir a lide à luz dos preceitos legais indicados 
pela parte. 
2. Ao julgador cabe a análise dos requisitos de admissibilidade dos 
recursos que lhes são dirigidos, assim como a livre apreciação das 
provas das quais é o destinatário, devendo decidir de acordo com o seu 
convencimento, determinando a produção das que achar necessárias e 
indeferindo as que considerar inúteis ou protelatórias (grifei). 
3. Dizer sobre a correção dos motivos que levaram o juiz a decidir em 
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face das provas apresentadas nos autos, implica no reexame dessas 
mesmas provas, o que é defeso ao STJ em sede de recurso especial, 
pela Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa. (AgRg no Ag 
1376843/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 12/06/2012, DJe 27/06/2012) 

4. Quanto à legitimidade passiva da recorrente, verifica-se que diversos 

precedentes desta Corte, diante de questões relativas a defeitos apresentados em 

veículos automotores, firmaram a incidência do art. 18 do Código de Defesa do 

Consumidor para reconhecer a responsabilidade solidária entre o fabricante e o 

comerciante que aliena o veículo. 

Logo, o entendimento do Tribunal de origem encontra-se em perfeito acordo 

com o desta Corte Superior. 

Nesse sentido, os precedentes a seguir: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. VEÍCULOS AUTOMOTORES. VÍCIO DO PRODUTO. 
EXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. FABRICANTE 
E FORNECEDOR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DANOS MORAIS. 
CABIMENTO. VALOR. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. Não há se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o Tribunal de origem resolve todas as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, a responsabilidade do 
fornecedor e do fabricante, nos casos em que comprovado o vício do 
produto, é solidária. Precedentes. 
3. A análise das razões recursais e a reforma do aresto hostilizado, com 
a desconstituição de suas premissas, a fim de acolher a tese do 
recorrente acerca da ausência responsabilidade solidária do fabricante 
pelos danos do veículo adquirido com defeito, demandaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase 
recursal (Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso por ambas 
alíneas.
4. Não cabe a revisão do valor arbitrado a titulo de dano moral quando a 
quantia se mostra razoável. 
5. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
533.426/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/09/2014, DJe 12/09/2014)

DIREITO CIVIL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO 
DE VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO PARA UTILIZAÇÃO PROFISSIONAL 
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COMO TÁXI. DEFEITO DO PRODUTO. INÉRCIA NA SOLUÇÃO DO 
DEFEITO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO CAUTELAR DE BUSCA E 
APREENSÃO PARA RETOMADA DO VEÍCULO, MESMO DIANTE DOS 
DEFEITOS. SITUAÇÃO VEXATÓRIA E HUMILHANTE. DEVOLUÇÃO DO 
VEÍCULO POR ORDEM JUDICIAL COM RECONHECIMENTO DE MÁ-FÉ 
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DA MONTADORA. REPOSIÇÃO DA PEÇA 
DEFEITUOSA, APÓS DIAGNÓSTICO PELA MONTADORA. LUCROS 
CESSANTES. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO VEÍCULO PARA O 
DESEMPENHO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL DE TAXISTA. ACÚMULO 
DE DÍVIDAS. NEGATIVAÇÃO NO SPC. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
1. A aquisição de veículo para utilização como táxi, por si só, não afasta a 
possibilidade de aplicação das normas protetivas do CDC. 
2. A constatação de defeito em veículo zero-quilômetro revela hipótese 
de vício do produto e impõe a responsabilização solidária da 
concessionária (fornecedor) e do fabricante, conforme preceitua o art. 
18, caput, do CDC. 
3. Indenização por dano moral devida, com redução do valor. 
4. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 611.872/RJ, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
02/10/2012, DJe 23/10/2012)

CONSUMIDOR. CONTRATO. SEGURO. APÓLICE NÃO EMITIDA. 
ACEITAÇÃO DO SEGURO. RESPONSABILIDADE. SEGURADORA E 
CORRETORES. CADEIA DE FORNECIMENTO. SOLIDARIEDADE. 
1. A melhor exegese dos arts. 14 e 18 do CDC indica que todos aqueles 
que participam da introdução do produto ou serviço no mercado devem 
responder solidariamente por eventual defeito ou vício, isto é, imputa-se 
a toda a cadeia de fornecimento a responsabilidade pela garantia de 
qualidade e adequação. 
2. O art. 34 do CDC materializa a teoria da aparência, fazendo com que 
os deveres de boa-fé, cooperação, transparência e informação alcancem 
todos os fornecedores, direitos ou indiretos, principais ou auxiliares, 
enfim todos aqueles que, aos olhos do consumidor, participem da cadeia 
de fornecimento. 
3. No sistema do CDC fica a critério do consumidor a escolha dos 
fornecedores solidários que irão integrar o polo passivo da ação. 
Poderá exercitar sua pretensão contra todos ou apenas contra alguns 
desses fornecedores, conforme sua comodidade e/ou conveniência. 
4. O art. 126 do DL nº 73/66 não afasta a responsabilidade solidária 
entre corretoras e seguradoras; ao contrário, confirma-a, fixando o direito 
de regresso destas por danos causados por aquelas. 
5. Tendo o consumidor realizado a vistoria prévia, assinado proposta e 
pago a primeira parcela do prêmio, pressupõe-se ter havido a aceitação 
da seguradora quanto à contratação do seguro, não lhe sendo mais 
possível exercer a faculdade de recusar a proposta. 
6. Recurso especial não provido. (REsp 1077911/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 
14/10/2011) 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
VEÍCULO NOVO. AQUISIÇÃO. DEFEITOS NÃO SOLUCIONADOS 
DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
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DEFICIENTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO FABRICANTE E DO 
FORNECEDOR. INCIDÊNCIA DO ART. 18 DO CDC. DECADÊNCIA. 
AFASTAMENTO. FLUÊNCIA DO PRAZO A PARTIR DO TÉRMINO DA 
GARANTIA CONTRATUAL. 
1. Diversos precedentes desta Corte, diante de questões relativas a 
defeitos apresentados em veículos automotores novos, firmaram a 
incidência do art. 18 do Código de Defesa do Consumidor para 
reconhecer a responsabilidade solidária entre o fabricante e o 
fornecedor. 
2. O prazo de decadência para a reclamação de vícios do produto (art. 
26 do CDC) não corre durante o período de garantia contratual, em cujo 
curso o veículo foi, desde o primeiro mês da compra, reiteradamente 
apresentado à concessionária com defeitos. Precedentes. 
3. Recurso especial provido para anular o acórdão recorrido. (REsp 
547794/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/02/2011, DJe 22/02/2011)

Código de Defesa do Consumidor. Compra de veículo novo com defeito. 
Incidência do art. 18 do Código de Defesa do Consumidor. 
Responsabilidade solidária do fabricante e do fornecedor. Indenização 
por danos materiais e morais. Precedentes da Corte. 
1. Comprado veículo novo com defeito, aplica-se o art. 18 do Código de 
Defesa do Consumidor e não os artigos 12 e 13 do mesmo Código, na 
linha de precedentes da Corte. Em tal cenário, não há falar em 
ilegitimidade passiva do fornecedor. 
2. Afastada a ilegitimidade passiva e considerando que as instâncias 
ordinárias reconheceram a existência dos danos, é possível passar ao 
julgamento do mérito, estando a causa madura. 
3. A indenização por danos materiais nos casos do art. 18 do Código de 
Defesa do Consumidor esgota-se nas modalidades do respectivo § 1º. 
4. Se a descrição dos fatos para justificar o pedido de danos morais está 
no âmbito de dissabores, sem abalo à honra e ausente situação que 
produza no consumidor humilhação ou sofrimento na esfera de sua 
dignidade, o dano moral não é pertinente. 
5. Recurso especial conhecido e provido, em parte. (REsp 554876/RJ, 
Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/02/2004, DJ 03/05/2004, p. 159) 

Assim sendo, encontrando-se o aresto de origem em sintonia à 

jurisprudência consolidada nesta Corte, a Súmula 83/STJ, portanto, serve de óbice ao 

processamento do recurso especial.

5. Finalmente, no que concerne à pretensão voltada para a redução do 

quantum indenizatório, fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais), incide o enunciado da 

Súmula n. 7 do STJ. 

Não obstante o grau de subjetivismo que envolve o tema, uma vez que não 

existem critérios predeterminados para a quantificação do dano moral, esta Corte 

Superior tem reiteradamente se pronunciado no sentido de que a indenização deve ser 
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suficiente a restaurar o bem estar da vítima, desestimular o ofensor em repetir a falta, 

não podendo, ainda, constituir enriquecimento sem causa ao ofendido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum fosse irrisório ou 

excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição. 

Assim, se o arbitramento do valor da compensação por danos morais foi 

realizado com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 

sócio-econômico do recorrido e, ainda, ao porte econômico do recorrente, 

orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com 

razoabilidade, fazendo uso de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso, o STJ tem por coerente a prestação jurisdicional 

fornecida (RESP 259.816/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 27/11/2000). 

Dessa forma, para modificar as conclusões consignadas no acórdão 

impugnado e concluir estar exagerado o quantum indenizatório como quer a parte 

recorrente, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório das provas e nos 

elementos de convicção dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial 

(Súmula nº 7 do STJ). 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. VEÍCULOS AUTOMOTORES. VÍCIO DO PRODUTO. 
EXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. FABRICANTE 
E FORNECEDOR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DANOS MORAIS. 
CABIMENTO. VALOR. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. Não há se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o Tribunal de origem resolve todas as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, a responsabilidade do 
fornecedor e do fabricante, nos casos em que comprovado o vício do 
produto, é solidária. Precedentes. 
3. A análise das razões recursais e a reforma do aresto hostilizado, com 
a desconstituição de suas premissas, a fim de acolher a tese do 
recorrente acerca da ausência responsabilidade solidária do fabricante 
pelos danos do veículo adquirido com defeito, demandaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase 
recursal (Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso por ambas 
alíneas. 
4. Não cabe a revisão do valor arbitrado a titulo de dano moral quando a 
quantia se mostra razoável. 
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5. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
533.426/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/09/2014, DJe 12/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. VEÍCULO. SISTEMA DE SEGURANÇA (AIR 
BAG). DANO MORAL. OCORRÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR 
ARBITRADO. RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Inviável, em sede de recurso especial, modificar o acórdão recorrido 
que entendeu caracterizado o dano moral e a responsabilidade do 
fabricante do veículo por falha no funcionamento de segurança (air-bag), 
tendo em vista que a análise do tema demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, procedimento vedado, nos termos da Súmula nº 7/STJ. 
2. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia- se nas 
peculiaridades da causa. 
Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais). 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 189.264/RN, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/02/2014, DJe 07/03/2014)

6. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0104874-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 512.117 / PE

Números Origem:  00224937120108170001  14612  1462012  2110611077  224937120108170001  3011930  
301193000  36712  3672012

EM MESA JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BREMEN VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE DE SOUZA REBÊLO E OUTRO(S)

FILIPE DE SOUZA LEÃO ARAÚJO
AGRAVADO : MARIA JOSÉ FURTADO MALAQUIAS
ADVOGADO : MARIA EVANE DE AQUINO MOURA ARRUDA
INTERES. : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : TÂNIA VAINSENCHER E OUTRO(S)

YEDDA MACHADO FERREIRA DE AMORIM

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BREMEN VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE DE SOUZA REBÊLO E OUTRO(S)

FILIPE DE SOUZA LEÃO ARAÚJO
AGRAVADO : MARIA JOSÉ FURTADO MALAQUIAS
ADVOGADO : MARIA EVANE DE AQUINO MOURA ARRUDA
INTERES. : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : TÂNIA VAINSENCHER E OUTRO(S)

YEDDA MACHADO FERREIRA DE AMORIM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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